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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


PROCESSO LICITATÓRIO Nº18/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2019


PARECER JURÍDICO



Por força do Art. 38, Parágrafo Único, da Lei n.º 8.666/93, vem esta Assessoria Jurídica, em apreciação ao Processo Licitatório n.º 18/2019, da Prefeitura Municipal de Ponte Serrada, na modalidade de "PREGÃO", elaborado pelo Gabinete do Prefeito Municipal, exarar parecer jurídico.
Referida licitação tem por objeto escolher a proposta mais vantajosa para seleção de “contratação seleção de pessoa física ou jurídica, devidamente credenciados pela Junta Comercial, na prestação de serviços de assessoria na estruturação de leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, para preparação, organização e condução de Leilão Público de veículos e máquinas, da Prefeitura Municipal de Ponte Serrada, sem custo ao contratante(...)”
O Leiloeiro Oficial Marcus Rogério Araújo Samoel apresentou recurso, alegando em suma que o pregoeiro deixou de cumprir itens 7.14 e 7.15, não procedendo a abertura do envelope de documentação anterior ao procedimento de sorteio dos licitantes empatados, na opinião do recorrente o pregoeiro deveria lançar todas as propostas, ao constatar o empate promover de imediato a abertura dos envelopes de documentação para somente após todos licitantes habilitados promover o sorteio dos empatados.
É o breve relato.
Inicialmente cumpre ressaltar que o Processo licitatório em questão foi lançado na modalidade pregão, regido pela Lei n. 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei n. 8.666/1993. O procedimento do pregão é marcado pela inversão das fases de habilitação e classificação em relação à concorrência, à tomada de preços e ao convite, ou seja, por primeiro faz-se o julgamento e a classificação, passando-se, em seguida, à fase de habilitação. No dia, hora e local designados, as propostas serão recebidas e abertas em sessão pública, devendo os interessados ou seus representantes se identificar e, se for o caso, comprovar a existência de poderes para formulação das propostas e para a prática de todos os demais atos do certame. Depois de aberta a sessão, as propostas são apresentadas por escrito, em envelope em que conste a menção ao objeto e ao preço oferecido. Abertos os envelopes dos licitantes, faz-se uma verificação quanto à conformidade com os requisitos estabelecidos pelo instrumento convocatório. Com o conhecimento das propostas, abre-se a oportunidade para que o proponente da oferta mais baixa e os que tenham apresentado ofertas até 10% superiores a ela, possam fazer sucessivos lances verbais, até a proclamação do vencedor. Após o julgamento e a classificação das propostas é que será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação do melhor proponente, verificando a regularidade e demais exigências de habilitação. Na hipótese de inabilitação do melhor proponente, passa-se à análise da documentação relativa à habilitação do segundo melhor classificado e, assim sucessivamente, na hipótese de novas inabilitações. Colhe-se do Processo Licitatório, que o edital de licitação em seu itens 7.11 e7.12 respectivamente;

7.11 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances ou quando atingido o limite de 5%. 
7.12 Caso se torne necessário (no caso de empate), o Pregoeiro adotará, como critério para desempate, o sorteio, a ser realizado na mesma sessão; 

	O instrumento convocatório é bastante claro quando se referea sequência lógica de procedimentos serem adotados pelo pregoeiro, não bastasse a Lei n. 10.520/2002 estabelecer os procedimentos para o Processo licitatório pregão, o edital é irrefutável ao estabelecer em caso de empate o sorteio para na sequência em seus itens 7.14 e 7.15 proceder a abertura e análise do envelope de documentação do licitante selecionado por sorteio.
Ante o exposto, e após concluído que os motivos do recurso em apreço nada influenciaram no resultado final do certame, essa assessoria jurídica opina pelo INDEFERIMENTO do recurso apresentado e OPINA pelo PROSSEGUIMENTO do certame licitatório.

Salvo melhor juízo, este é o parecer.

Ponte Serrada, 26 de fevereiro de 2019. 
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